
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.242 - PR (2015/0309075-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : INES ODETE MENEGHATI 
ADVOGADO : DALTON CHITOLINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PERÍODO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR AO PEDIDO. DESNECESSIDADE DE REFERÊNCIA A 
TODO O PERÍODO. CORROBORAÇÃO POR IDÔNEA PROVA 
TESTEMUNHAL. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO RESP 
1.348.633/SP E RATIFICADO PELO RESP 1.354.908/SP.
1. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que os documentos 
colacionados como início de prova material não precisam se referir a todo 
o período de labor, podendo ser corroborado por idônea prova 
testemunhal (REsp 1.348.633/SP).
2. Tal entendimento foi ratificado pelo Recurso Especial  1.354.908/SP, no 
qual se firmou, pelo rito do recurso repetitivo, o entendimento de que o 
tempo de labor rural deve ser imediatamente anterior ao pedido de 
aposentadoria.
3. Decisão mantida.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.  

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Presidente

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.242 - PR (2015/0309075-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO : INES ODETE MENEGHATI 
ADVOGADO : DALTON CHITOLINA 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, 

com fundamento nos entendimentos de que o tempo de labor deve ser imediatamente 

anterior ao requerimento de aposentadoria e de que o início de prova material utilizado 

não precisaria dizer respeito a todo esse período, bastando-lhe ser corroborado por 

idônea prova testemunhal, conforme assentado no REsp 1.354.908/SP e no REsp 

1.348.633/SP, respectivamente, ambos julgados pelo rito dos recurso especiais 

repetitivos.

Sustenta o ora agravante (e-STJ, fls. 294):

No caso dos autos, o requerimento administrativo foi feito em 28/11/2012 
e o documento mais recente colacionado pela autora é uma nota fiscal de 
1998, em nome do seu pai (conforme o voto condutor do acórdão 
recorrido, fl. 216, e-STJ). Veja-se que a prova deve ser imediatamente 
anterior ao requerimento administrativo, e nesse caso a diferença entre as 
datas é de 14 anos!

Com esses argumentos, pleiteia a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.242 - PR (2015/0309075-0)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): O recurso não merece êxito.

O agravante não traz tese jurídica capaz de infirmar o julgado.

Conforme consta na decisão agravada, o Recurso Especial  

1.354.908/SP, no qual se firmou o entendimento de que o tempo de labor rural deve ser 

imediatamente anterior ao requerimento de aposentadoria, também ratificou o 

entendimento firmado no Recurso Especial 1.348.633/SP, segundo o qual os 

documentos colacionados como início de prova material não precisam se referir a todo 

o período, bastando que seja corroborado por idônea prova testemunhal.

Sendo assim, deve-se manter a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos, a seguir transcritos:

Registro, inicialmente, que não merece prosperar a tese de violação do 
art. 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.
Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pelo 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ele propostos, 
não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 
mediante a oposição de embargos de declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...]
5. Embargos de declaração rejeitados.

Documento: 1501088 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/04/2016 Página  3 de 4



 
 

 
(EDcl no AgRg no AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 1º/7/2013)

CIVIL E COMERCIAL. AÇÃO DE ABSTENÇÃO DE USO DE 
EMBALAGEM. RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL. MARCA. DEPÓSITO EFETUADO JUNTO AO INPI. 
PENDÊNCIA DE REGISTRO. INTERESSE DE AGIR. 
CONFIGURAÇÃO.
1. Os embargos declaratórios têm como objetivo sanar eventual 
obscuridade, contradição ou omissão existente na decisão recorrida. 
Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, como ocorrido na espécie.
[...]
5. Recurso especial provido.
(REsp 1.292.958/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 12/9/2013)

Quanto ao período de carência, este Superior Tribunal, em sede de 
recurso especial repetitivo, firmou tese de que deve ser imediatamente 
anterior ao pedido de aposentadoria, ressalvando-se o caso do direito 
adquirido. Veja-se a ementa daquele julgado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA 
POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO. 
REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 
8.213/1991. REQUISITOS QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE 
FORMA CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, sob a 
exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da Lei 
8.213/1991, no sentido de que o segurado especial tem que estar 
laborando no campo, quando completar a idade mínima para se 
aposentar por idade rural, momento em que poderá requerer seu 
benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no artigo 48, § 1º, da 
Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar de exercer atividade 
rural, sem ter atendido a regra transitória da carência, não fará jus à 
aposentadoria por idade rural pelo descumprimento de um dos dois 
únicos critérios legalmente previstos para a aquisição do direito. 
Ressalvada a hipótese do direito adquirido em que o segurado 
especial preencheu ambos os requisitos de forma concomitante, 
mas não requereu o benefício.
2.  Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se o 
ônus da sucumbência. Observância do art. 543-C do Código de 
Processo Civil.
(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 10/02/2016)
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Quanto à extemporaneidade dos documentos colacionados como início 
de prova material, aquele repetitivo ratificou o entendimento firmado no 
REsp 1.348.633/SP, de que nem sempre se referem ao período 
imediatamente anterior ao requerimento de aposentadoria rural por idade. 
Vejam-se os seguintes excertos do voto condutor do acórdão:

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que, diante da dificuldade do segurado especial na 
obtenção de prova escrita do exercício de sua profissão, o rol de 
documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, 
inscrito no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente 
exemplificativo, e não taxativo, sendo admissíveis outros 
documentos além dos previstos no mencionado dispositivo, 
inclusive que estejam em nome de membros do grupo familiar ou 
ex-patrão.
Ilustrativamente:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPROVAÇÃO DE 
ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONFIGURADO.
1. In casu, o Tribunal de origem, confirmando a sentença, julgou 
procedente o pedido da autora sob o entendimento de que a prova 
documental juntada aos autos dá conta do exercício da atividade 
rural em período equivalente à necessária carência para fins de 
concessão do benefício do auxílio-doença.
2. O rol de documentos ínsito no art. 106 da Lei 8213/91 para a 
comprovação do exercício da atividade rural é meramente 
exemplificativo, sendo admissíveis outros além dos previstos no 
mencionado dispositivo.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.311.495/CE, Segunda Turma, Relator Ministro 
Herman Benjamin, DJe 15/6/2012)

O início de prova material do exercício de atividade rural nem 
sempre se refere ao período imediatamente anterior ao requerimento 
da aposentadoria rural por idade. E este entendimento restou 
sedimentado no julgamento do recurso representativo da 
controvérsia REsp 1.348.633/SP. 
[...]
Acerca do tema, a jurisprudência do STJ exige que o conjunto 
probatório da atividade rural comprove a carência no período 
imediatamente anterior ao requerimento, mas não exige que o início 
de prova material diga respeito a todo esse período, bastando início 
razoável de prova material corroborado por idônea prova 
testemunhal.
[...]
O entendimento acima ilustrado, no sentido de que o início de prova 
material do exercício da atividade rural nem sempre se refere a todo 
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o período imediatamente anterior ao requerimento da aposentadoria 
rural por idade, restou sedimentado no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.348.633/SP.
[...]
É prescindível que o início de prova material abranja 
necessariamente o número de meses idêntico à carência do 
benefício no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício, desde que a prova testemunhal amplie a sua eficácia 
probatória ao tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral 
permita a sua vinculação ao tempo de carência.

Eis a ementa do citado REsp 1.348.633/SP:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
RECONHECIMENTO A PARTIR DO DOCUMENTO MAIS 
ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE 
ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, 
de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao 
documento mais antigo juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova 
testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de modo 
diverso". Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar a 
aposentadoria por tempo de serviço, expressamente estabelece no 
§ 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só produzirá 
efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível 
o reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de 
um início de prova material, desde que corroborado por testemunhos 
idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve 
por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de 
atividade exercida por trabalhador rural em período anterior ao 
advento da Lei 8.213/91, levando em conta as dificuldades deste, 
notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao 
casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos 
colhidos em juízo, conforme reconhecido pelas instâncias 
ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e confirmaram o 
trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
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reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os 
autos evidenciarem os registros de contratos de trabalho urbano em 
datas que coincidem com o termo final dos interregnos de labor 
como rurícola, não impedindo, contudo, o reconhecimento do direito 
à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por estar 
incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência 
devida no exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do 
art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da 
citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de 
matéria previdenciária. E, a partir do advento da Lei 11.960/09, no 
percentual estabelecido para caderneta de poupança. Acórdão 
sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/8/2013, DJe 5/12/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0309075-0 REsp 1.572.242 / PR

Números Origem:  00009985820138160141  00201122620144049999  201122620144049999  
9985820138160141

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : INES ODETE MENEGHATI
ADVOGADO : DALTON CHITOLINA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : INES ODETE MENEGHATI
ADVOGADO : DALTON CHITOLINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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